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PARECER JURÍDICO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 20251605/01 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇA O Nº 6.2025-1605 
OBJETO:  Contrataça o de Pessoa Jurí dica Especializada para fornecimento de metodologia de 
ensino EDUTECH AMAZON (Matematicando, Miritiboard VR, Laboratório Maker e 
Implantação da plataforma digital Google for Education) com o objetivo de propiciar 
avanços significativos nos ní veis de aprendizagem do componente curricular de Matema tica, em 
atença o a  compete ncia 3 da Base Nacional Comum Curricular, Cultura Digital Educacional, que 
ira  contribuir para a melhor compreensa o, utilizaça o e criaça o de tecnologias digitais de 
informaça o e comunicaça o para alunos e professores do Ensino Fundamental e Educaça o 
Especial da rede pu blica do Municí pio de Capanema – Pa. 
  
 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇA O. INTELIGE NCIA DO ART. 74, I, DA LEI 14.133/21. 
FORNECIMENTO DE METODOLOGIA DE ENSINO EDUTECH AMAZON 
(MATEMATICANDO, MIRITIBOARD VR, LABORATO RIO MAKER E 
IMPLANTAÇA O DA PLATAFORMA DIGITAL GOOGLE FOR 
EDUCATION). 
 

 
I- RELATÓRIO  

 
  Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurí dica para fins de manifestaça o 

jurí dica quanto a viabilidade da contrataça o da Pessoa Jurí dica INTECELERI TECNOLOGIA 

PARA EDUCAÇÃO - CNPJ 08.945.294/0001-36, para Contratação de Pessoa Jurídica 

Especializada para fornecimento de metodologia de ensino EDUTECH AMAZON 

(Matematicando, Miritiboard VR, Laboratório Maker e Implantação da plataforma digital 

Google for Education) com o objetivo de propiciar avanços significativos nos níveis de 

aprendizagem do componente curricular de Matemática, em atenção à competência 3 da 

Base Nacional Comum Curricular, Cultura Digital Educacional, que irá contribuir para a 

melhor compreensão, utilização e criação de tecnologias digitais de informação e 

comunicação para alunos e professores do Ensino Fundamental e Educação Especial da rede 

pública do Município de Capanema – Pa. 

O pedido foi encaminhado atrave s de agente de contrataça o da Prefeitura Municipal de 

Capanema - PA para ana lise e parecer.  

Os autos vieram instruí dos com os seguintes documentos:  
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a) Documento de Oficializaça o da Demanda – DOD, contendo justificativas para 

contrataça o; 

b) Juntada de Proposta da empresa; 

c) Despacho de Solicitaça o de levantamento preliminar de preços; 

d) Documento de Habilitaça o da Empresa; 

e) Termo de Declaraça o de Disponibilidade Orçamenta ria; 

f) Estudo Te cnico Preliminar;  

g) Termo de Refere ncia;  

h) Justificativa do Preço; 

i) Raza o da Escolha; 

j) Decreto de Nomeaça o do Ordenador; 

k) Termo de Designaça o de Fiscal de Contrato; 

l) Termo de Autuaça o; 

m) Termo de Autorizaça o; 

n) Decreto de nomeaça o do Ordenador;  

o) Decreto de nomeaça o do agente de contrataça o; 

p) Despacho de processo para avaliaça o jurí dica;  

q) Minuta do Contrato;  

 

 Posteriormente, os autos vieram a esta Assessoria Jurí dica Municipal por forma do art. 

72, inciso III, da lei 14.133/21.  

E  o breve relato rio. 

  

II- ANÁLISE JURÍDICA 

 

 Consigne-se que a presente ana lise considerara  ta o somente os aspectos estritamente 

jurí dicos da questa o trazida ao exame desta Assessoria Jurí dica, partindo-se da premissa ba sica 

de que, ao propor a soluça o administrativa ora analisada, o administrador pu blico se certificou 

quanto a s possibilidades orçamenta rias, financeiras, organizacionais e administrativas, levando 

em consideraça o as ana lises econo micas e sociais de sua compete ncia. 
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Com efeito, sera  examinada a adequaça o do procedimento administrativo instaurado a  

legislaça o pa tria e a documentaça o colacionada aos autos, nos termos do § 4º do art. 53 da Lei n. 

14.133/2021. 

Pretende-se, no caso em apreço, contrataça o da Pessoa Jurí dica GOVPLAN SISTEMAS 

INTELIGENTES LTDA- CNPJ 50.768.912/0001-86, para AQUISIÇÃO DE LICENÇA DE 

SOFTWARE GOVPLAN PARA AUXILIAR NA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO 

DE DEMANDA (DFD) E DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES (PAC), FORNECENDO RECURSOS 

ABRANGENTES PARA O PLANEJAMENTO DAS COMPRAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE DOM 

ELISEU/PA, E SUAS SECRETARIAS, PELO PERÍODO DE 12 MESES OU ATÉ O FIM DO EXERCÍCIO 

FISCAL. 

Assim, mediante a impossibilidade de submeter a  competiça o que afasta o Dever Geral de 

Licitar, insculpido no art. 37, XXI da Carta Polí tica de 1988. Justificando-se a contrataça o frente 

a  necessidade de serviços que so  possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos.  

Essa impossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque u nico, como nos casos de 

produto exclusivo, seja porque, mesmo na o sendo exclusivo, se mostra inconcilia vel com a ideia 

de comparaça o objetiva de propostas.  

A espe cie normativa que, atualmente, disciplina a Licitaça o e  a Lei Federal nº 14.133 de 

01 de abril de 2021. Esta veio regulamentar o artigo 37, XXI da Constituiça o Federal de 1988, 

haja vista a referida norma na o ser de efica cia plena, mas sim de efica cia limitada que, em outros 

dizeres, significa a necessidade de lei posterior vir regulamentar seu conteu do para que gere 

efeitos no mundo jurí dico.  

No que paira a discussa o, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/88, in verbis: 

“Art. 37. A administraça o pu blica direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unia o, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municí pios obedecera  aos princí pios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficie ncia e, tambe m, ao seguinte:  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislaça o, as obras, serviços, compras e 

alienaço es sera o contratados mediante processo de licitaça o pu blica que assegure 

igualdade de condiço es a todos os concorrentes, com cla usulas que estabeleçam 

obrigaço es de pagamento, mantidas as condiço es efetivas da proposta, nos termos da lei, 

o qual somente permitira  as exige ncias de qualificaça o te cnica e econo mica 

indispensa veis a  garantia do cumprimento das obrigaço es.” 
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Percebe-se, portanto, que o dever de licitar possui vie s constitucional. Esta obrigaça o 

significa na o apenas aceitar o cara ter compulso rio da licitaça o em geral, mas tambe m respeitar 

a modalidade ja  definida para a espe cie de contrataça o a ser buscada.  

Acontece que a pro pria Constituiça o da Repu blica, como sobredito, delega a s legislaço es 

infraconstitucionais o possí vel modo de operar, dentre eles as hipo teses em que as contrataço es 

da Administraça o Pu blica na o sera o precedidas de processos licitato rios, o que na o dispensa um 

processo administrativo, ressalta-se.  

Essas exceço es normativas denominam-se dispensa e inexigibilidade de licitaça o, 

limitadas aos casos definidos nos arts. 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133/21, respectivamente. 

Dentro do cena rio fa tico e  relevante enfatizar que a inexigibilidade de licitaça o e  utilizada 

em casos que houver inviabilidade de competiça o, tratando-se de ato vinculado em que a 

administraça o na o tem outra escolha, sena o contratar, ocasia o que a lei de licitaço es estabeleceu 

hipo teses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei.  

Passando ao estudo da fundamentaça o legal da inexigibilidade de licitaça o, prevista no 

artigo 74 da lei de licitaço es, nos deparamos com a seguinte determinaça o: 

 

“Art. 74. E  inexigí vel a licitaça o quando invia vel a competiça o, em especial nos casos de:  

(...) 

 

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 

 

 

No caso em ana lise, a proposta de contrataça o encontra-se fundamentada na hipo tese de 

inexigibilidade de licitaça o prevista no art. 74, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, aplica vel quando 

o objeto pretendido so  puder ser fornecido por produtor, empresa ou representante comercial 

exclusivos. 

No tocante ao assunto, Ronny Charles Lopes de Torres considera que a exclusividade 

pode ser tida como absoluta - quando so  existe um fornecedor no territo rio nacional - ou relativa 

- quando a exclusividade existe apenas no local onde se realizara  a contrataça o. A tí tulo de 

exemplo, o exí mio doutrinador menciona a contrataça o de fornecimento de combustí vel por 

uma pequena prefeitura, que possui apenas um posto de gasolina em sua circunscriça o. Para 
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Ronny Charles, na o seria via vel a realizaça o de uma competiça o entre postos de localidades 

muito distantes que obrigariam um deslocamento exagerado para o abastecimento dos veí culos 

oficiais, autorizando a inexigibilidade.  

Ademais, outra situaça o especí fica e  a do representante comercial exclusivo. E  possí vel 

que uma empresa comercialize o produto almejado pela Administraça o por meio de um u nico 

representante comercial, em um dado a mbito territorial, como um municí pio ou um estado. 

Nesses casos, conforme leciona Niebuhr, e  inevita vel reconhecer que o detentor de contrato 

comercial de exclusividade no local da contrataça o e  aquele sobre o qual o inciso l, do art. 74, 

trata, estando justificada a contrataça o por meio da inexigibilidade de licitaça o. 

Marçal Justen Filho adverte ainda para dois cena rios que na o autorizam a realizaça o de 

contrataça o direta em raza o de "produtor, empresa ou representante comercial exclusivos". O 

primeiro e  o da licitaça o fracassada, que se caracteriza quando os licitantes interessados 

comparecem ao procedimento, mas nenhum deles possui a habilitaça o exigida ou apresenta 

propostas va lidas. Ja  o segundo e  o da realizaça o de processo licitato rio no qual surge apenas um 

interessado em contratar com a Administraça o Pu blica. Nenhuma das situaço es caracteriza 

hipo tese de inexigibilidade, uma vez que ha  particulares em condiço es de competir, de modo que 

o seu eventual desinteresse na o caracteriza inviabilidade competitiva. 

A respeito da comprovaça o da exclusividade, o §1º, do art. 74, preve  da seguinte forma:  

 

§1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração 

deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 

documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado 

por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 

preferência por marca específica.  

 

A legislaça o exige, portanto, que a Administraça o Pu blica instrua o processo 

administrativo de inexigibilidade licitato ria com documentos que efetivamente comprovem a 

inviabilidade de competiça o, demonstrando a inexiste ncia de outros produtores, empresas ou 

representantes comerciais que forneçam o u nico produto ou serviço capaz de atender a  sua 

demanda. 
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Reproduzindo as sugesto es de Joel de Menezes Niebuhr, neste momento, valem todos os 

documentos que o Poder Pu blico obtiver durante a conduça o da inexigibilidade, especialmente 

aquele resultante dos esforços empreendidos na pesquisa dos produtos ofertados no mercado. 

Diz ele:  

 

‘’Em termos práticos, os agentes administrativos devem ir ao mercado, baixar diligência 

junto a outros possíveis fornecedores para investigar se o objeto que se cogita contratar por 

meio de inexigibilidade é de fato exclusivo ou não. Sugere-se identificar possíveis empresas 

concorrentes, que atuem no mesmo segmento da pessoa que se cogita contratar. Pode-se, 

então, pesquisar catálogos ou sites e tentar colher informações sobre os respectivos produtos, 

a fim de compará-los. Também se recomenda entrar diretamente em contato com essas 

empresas, por e-mail ou qualquer outra forma, se for o caso de solicitar esclarecimentos 

adicionais.’’ 

 

E  va lido tambe m consultar outras entidades administrativas que atuam no mesmo 

segmento, a fim de verificar se ja  foram realizadas outras inexigibilidades com o mesmo objeto. 

Insta salientar, ainda quanto a exclusividade requerida pela Lei Geral de Licitaço es e Contratos 

Pu blicos, o administrador deve ainda observar a oque diz a Orientaça o Normativa nº 16/2009 

da AGU a qual dispo e que “compete à Administração averiguar a veracidade do atestado de 

exclusividade apresentado”. 

No mesmo sentido, Acerca do tema o Tribunal de Contas da Unia o editou a Su mula n. 255: 

 

''Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivo, é dever do agente público responsável pela contratação a 

adoção das providências necessárias para confirmar a veracidade da documentação 

comprobatória da condição de exclusividade.'' (grifo nosso) 

 

Conforme discorrido ao norte, a inexigibilidade se configura com a efetiva inviabilidade 

de competiça o seja jurí dica ou fa tica, independente dos termos da legislaça o. Desse modo, so  e  

lí cito contratar diretamente ao argumento da exclusividade do fornecedor se ele for 

verdadeiramente exclusivo, apo s a verificaça o pela autoridade competente.  

No presente caso, a propoente apresentou certificado de exclusividade como documento 

comprobato rio de exclusividade, contudo, trata-se de documento técnico, cuja avaliação e 



      
 
 

 
Coordenadoria de Contratações e Licitações 
E-mail: capanemacpl@gmail.com 
Tv César Pinheiro, 375, Centro - Capanema, PA, 68700-070 

     
@prefeituracapanema 
     
PrefeituradeCapanema 
     capanema.pa.gov.br 

 
  

exatidão cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, não sendo, portanto, da 

alçada desta assessoria jurídica avaliar a validade da documentação apresentada visto 

que fogem dos aspectos estritamente jurídicos da questão trazida ao exame. 

Especificamente sobre a justificativa do preço (pesquisa de preços), para esse tipo de 

contrataça o, cite-se o que dispo e o art. 23 da Lei n. 14.133/2021 no tocante a s contraço es diretas 

por inexigibilidade de licitaça o: 

 

Art. 23. O valor previamente estimado da contrataça o devera  ser compatí vel com os 

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

pu blicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de 

escala e as peculiaridades do local de execuça o do objeto. 

(...) 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando na o for 

possí vel estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos § 1º, 2º e 3º deste artigo, o 

contratado devera  comprovar previamente que os preços esta o em conformidade com 

os praticados em contrataço es semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentaça o de notas fiscais emitidas para outros contratantes no perí odo de ate  1 (um) 

ano anterior a  data da contrataça o pela Administraça o, ou por outro meio ido neo. 

 

Destaca-se que o para metro de preço a ser utilizado deve ser o praticado pelo pro prio 

prestador do serviço a ser contratado, visto que justificam sua contrataça o por meio de 

inexigibilidade de licitaça o conforme o disposto na Lei Geral de Licitaço es. 

Esta posiça o e  amparada pela doutrina, conforme se extrai das liço es de Jorge Ulysses 

Jacoby Fernandes: 

 

É comum que determinadas contratações que recaem sobre objetos singulares encontrem 

nessa justificativa declarações evasivas. Mesmo os objetos de natureza singular têm um 

preço estimado no âmbito da razoabilidade, e, para ilustrar, basta lembrar que os leilões 

para objetos de arte iniciam-se com uma avaliação prévia e fixação de um lance mínimo. 

Todos os bens e atividades humanas possuem um valor que pode ser traduzido em moeda, 

pois, se não tiverem valor econômico, não podem ser objeto de contrato. Um possível 

parâmetro é verificar o preço que o notório especialista cobra de outros órgãos para 

realizar idêntico ou assemelhado. Essa verificação pode ser feita pelas publicações no 

Diário Oficial de inexigibilidade ou pelas cópias de recibo fornecidas pelo agente a ser 

contratado. 
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Assim, os documentos juntados, parecem demonstrar que os preços esta o de acordo com 

os praticados no mercado pela empresa, indo ao encontro do que dispo e a legislaça o. 

Os casos de contrataça o direta na o dispensam a observa ncia de um procedimento formal 

pre vio, com a apuraça o e comprovaça o da hipo tese de dispensa ou inexigibilidade de licitaça o, 

mediante procedimento administrativo que atenda o art. 72 da Lei n. 14.133/21: 

 

 

Art. 72. O processo de contrataça o direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 

de dispensa de licitaça o, devera  ser instruí do com os seguintes documentos: 

I - documento de formalizaça o de demanda e, se for o caso, estudo te cnico preliminar, 

ana lise de riscos, termo de refere ncia, projeto ba sico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que devera  ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 

Lei; 

III - parecer jurí dico e pareceres te cnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 

dos requisitos exigidos; 

IV - demonstraça o da compatibilidade da previsa o de recursos orçamenta rios com o 

compromisso a ser assumido;  

V - comprovaça o de que o contratado preenche os requisitos de habilitaça o e qualificaça o 

mí nima necessa ria;  

VI - raza o da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorizaça o da autoridade competente. 

Para grafo u nico. O ato que autoriza a contrataça o direta ou o extrato decorrente do 

contrato devera  ser divulgado e mantido a  disposiça o do pu blico em sí tio eletro nico 

oficial. 

 

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado atrave s 

dos documentos juntados, tais como DOD e Termo de referência, assim como a justificativa para 

contratação, justificativas de preço e razões de escolha do fornecedor, dentre outros na o menos 

importantes.  

Ressalte-se que a Administraça o deve se certificar da obedie ncia a s regras internas de 

compete ncia para autuaça o da presente contrataça o de acordo com o art. 8º da 14.133/21.  
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No caso concreto, a Administraça o anexou ao processo a Portaria de nomeação do agente 

de contratação. 

E  salutar delinear que a administraça o, devera  observar as formalidades do para grafo 

u nico do dispositivo de lei citado, devendo, ainda, ocorrer as comunicaço es necessa rias para 

ratificaça o e publicaça o na imprensa oficial, no prazo legal, como condiça o para a efica cia dos 

atos.  

Ressalte-se, por fim, quanto a  minuta do contrato apresentado, entendo que esta  em 

conformidade com o disposto no artigo 92 da Lei 14.133/21, eis que verificando seu conteu do 

esta o presentes todas as cla usulas necessa rias a todo contrato administrativo.  

Por fim, e  obrigato ria a divulgaça o e a manutença o do inteiro teor do contrato e aditivos 

de licitaça o no Portal Nacional de Contrataço es Pu blicas, conforme determinam o art. 94 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

 

III- CONCLUSÃO  

 

  Ante o exposto, o fundamento usado para contratar tem previsa o legal no art. 74, inciso I, 

da Lei de Licitaço es, em conformidade com a doutrina citada, que apresenta detalhamento dos 

requisitos necessa rios a  contrataça o, esta Assessoria Jurí dica, apo s observadas as orientaço es ao 

norte pela autoridade competente, essa assessoria jurí dica opina pela legalidade da contrataça o 

da Pessoa INTECELERI TECNOLOGIA PARA EDUCAÇÃO - CNPJ 08.945.294/0001-36, para 

Contratação de Pessoa Jurídica Especializada para fornecimento de metodologia de ensino 

EDUTECH AMAZON (Matematicando, Miritiboard VR, Laboratório Maker e Implantação da 

plataforma digital Google for Education) com o objetivo de propiciar avanços significativos 

nos níveis de aprendizagem do componente curricular de Matemática, em atenção à 

competência 3 da Base Nacional Comum Curricular, Cultura Digital Educacional, que irá 

contribuir para a melhor compreensão, utilização e criação de tecnologias digitais de 

informação e comunicação para alunos e professores do Ensino Fundamental e Educação 

Especial da rede pública do Município de Capanema – Pa, mediante procedimento de 

inexigibilidade de licitaça o, com observa ncia do rito previsto no art. 74, I do mesmo dispositivo 

legal, inclusive realizando as publicaço es de praxe na imprensa oficial para efica cia do ato.  
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Analisada a minuta do contrato apresentada constata-se que esta  em conformidade com 

a lei de licitaço es, nos termos deste parecer.  

 Registra-se, por fim, que a ana lise consignada neste parecer foi feita sob o prisma 

estritamente jurí dico-formal observadas na instruça o processual e no contrato, na o adentrando, 

portanto, na ana lise da convenie ncia e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de 

natureza eminentemente te cnico pertinentes, preços ou aqueles de ordem financeira ou 

orçamenta ria, cuja exatida o devera  ser verificada pelos setores responsa veis e autoridade 

competente do Municí pio. 

 

Salvo melhor juí zo, e  o parecer que submeto a  superior apreciaça o. 

 

Capanema (PA), 20 de maio 2025.  

 
 
 
 
 

____________________________________________ 
THIAGO CUNHA NOVAES COUTINHO 

Assessoria Jurídica 
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